PARECER Nº 155, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 139, DE 2003



De iniciativa do Deputado Vicente Cândido, o projeto em epígrafe dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados e dá outras providências.



No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Economia e Planejamento e Finanças e Orçamento.



O Projeto de Lei sub examine tramita em regime de urgência, após aprovação de Requerimento de autoria do nobre Deputado Antonio Mentor (fls. 08).



Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não recebeu parecer dentro do prazo regimental, sendo designado como Relator Especial o Deputado Vanderlei Siraque, que se manifestou favoravelmente à propositura.



Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Planejamento e Controle, designou-nos o ilustre Presidente desta Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.



Pretende-se, com a iniciativa, proibir o funcionamento, aos domingos e feriados, das lojas de departamentos, supermercados, hipermercados e lojas de material de construção integrantes das denominadas “redes”, sendo que “redes” são aquelas empresas que possuem mais de duas filiais no Brasil, ou no exterior.



Embora reconhecendo os elevados desígnios da iniciativa, em seu intento de fomentar melhorias nos setores dos micros e pequenos estabelecimentos varejistas, a matéria tratada na proposição não só implicaria em despesas para o Estado, fato que se revela contrário ao interesse público, constituindo, portanto, óbice quanto ao mérito ora apreciado, como ainda estaria causando sérios prejuízos aos direitos dos consumidores, o que, a nosso ver, inviabiliza a disciplina proposta.



Cabe-nos ressaltar, sempre, que a administração pública deve, por previsão legal, cumprir determinadas finalidades, visando o interesse de toda a coletividade, e não apenas de uma parcela da população.



Como já mencionado, a presente proposição, se inserida no sistema jurídico, traria grandes prejuízos para o Estado de São Paulo.



Basicamente é o imposto incidente sobre as operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS, cuja competência é dos Estados e do Distrito Federal, conforme preceitua o art. 155 da Carta da República, a maior fonte de arrecadação dos Estados Federados. E, indiscutivelmente, a arrecadação tributária seria menor se o comércio, de um modo geral, não abrisse aos domingos e feriados. 



Ademais, não podemos nos furtar de informar que diversas leis no mesmo sentido foram editadas em diversas cidades brasileiras, sendo a grande maioria declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. Entende o Colendo Tribunal que o interesse da coletividade prevalece sobre o interesse local, e que leis como estas não atendem valores supremos insculpidos no artigo 1°, inciso IV, da Constituição Federal: os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (ADIN n.º 70004762472 e ADIN n.º 70004728838).



Assim, diante de todo o exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 139, de 2003.



a) ARY FOSSEN - Relator Especial

